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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2022
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO nº1/2021. Tipo de Julgamento: Menor preço  
Por Item. Modo de Disputa: Aberto
Objeto: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES PARA 
CAMINHÕES, MÁQUINAS PESADAS E VEÍCULOS LEVES DA 
FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS..  R$ 1.463.161,00 Um 
Milhão, Quatrocentos e Sessenta e Três Mil, Cento e Sessenta e Um 
Reais).  Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 16/02/2022. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações po-
dem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a  Av. 
Gov. Pedro   Viriato Parigot de Souza, 1080– Capanema – Paraná – Cen-
tro  e também no site www.capanema.pr.gov.br.
Capanema, 28/01/2022
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO nº2/2021. Tipo de Julgamento: Menor preço  
Por Item. Modo de Disputa: Aberto
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE DESTI-
NADOS À ASSOCIAÇÂO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO-
NAIS DE CAPANEMA — APAE, CNES N.º 3388506, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA-PR, EM 
ATENDIMENTO ÀS EMENDAS PARLAMENTARES N.º 81000174, 
PROPOSTA N.º 36000.156048/2017-00 E N.º 37020007, PORPOSTA 
N.º 36000302889202000, FUNDO A FUNDO FEDERAL, PROCESSA-
DA PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS..  R$ 9.340,55 Nove Mil, 
Trezentos e Quarenta Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos).  Abertura 
das propostas: 08:30 Horas do dia 11/02/2022. Local: https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser adquiridas 
na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a  Av. Gov. Pedro   Viriato 
Parigot de Souza, 1080– Capanema – Paraná – Centro  e também no site 
www.capanema.pr.gov.br.
Capanema, 28/01/2022
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2022
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO nº3/2021. Tipo de Julgamento: Menor preço  
Por Item. Modo de Disputa: Aberto
Objeto: AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES DIVERSOS, 
GRAXA E FLUÍDO DE FREIO, PARA USO EM VEÍCULOS E MÁQUI-
NAS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, PROCESSA-
DO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS..  R$ 694.015,50 Seis-
centos e Noventa e Quatro Mil e Quinze Reais e Cinqüenta Centavos).  
Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 17/02/2022. Local: https://
www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser 
adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a  Av. Gov. Pedro   
Viriato Parigot de Souza, 1080– Capanema – Paraná – Centro  e tam-
bém no site www.capanema.pr.gov.br.
Capanema, 28/01/2022
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2022
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO nº4/2021. Tipo de Julgamento: Menor preço  
Por Item. Modo de Disputa: Aberto
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE DESTI-
NADOS À ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO-
NAIS DE CAPANEMA — APAE, CNES N.º 3388506, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA-PR, EM 
ATENDIMENTO ÀS EMENDAS PARLAMENTARES N.º 81000174, 
PROPOSTA N.º 36000.156048/2017-00 E N.º 37020007, PORPOSTA 
N.º 36000302889202000, FUNDO A FUNDO FEDERAL, PROCESSA-
DA PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS.  R$ 51.745,81 Cinqüen-

ATOS LICITATÓRIOS
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ta e Um Mil, Setecentos e Quarenta e Cinco Reais e Oitenta e Um 
Centavos).  Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 21/02/2022. Lo-
cal: https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações 
podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a  Av. 
Gov. Pedro   Viriato Parigot de Souza, 1080– Capanema – Paraná – Cen-
tro  e também no site www.capanema.pr.gov.br.
Capanema, 28/01/2022
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira

2.º Termo Aditivo ao Contrato  nº 17/2020, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PARANÁ e de outro lado a 
empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designa-
da PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ,  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a rua 240, 400 sala 02 - 
CEP: 88220000 - BAIRRO: , inscrita no CNPJ sob o nº 03.725.725/0001-
35, neste ato por seu representante legal, CARLITO MELLO DE LIZ,  
CPF:181.488.089-53 ao fim assinado, doravante designada CON-
TRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei     n° 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decor-
rência do Edital Processo Inexigibilidade  Nº 01/2020, mediante as se-
guintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato  firmado em 29/01/2020, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Processo Inexigibilidade  n° 
1/2020, entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA CESSÃO DE USO DE SOFTWARE, COM-
PREENDENDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO PÓR DENTRO DO TEXTO, 
COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA PR, em conformidade com o Parecer 
Jurídico nº 339/2021,  fica  prorrogado o prazo de  Vigência do Contra-
to nº 17/2020 até 26/01/2023, fica também aditivado seu valor em R$ 
10.454,49 (Dez mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e quarenta 
e nove centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os dados para a emissão de nota fiscal, serão 
enviados através de e-mail, no momento da requisição  dos  produtos/
serviços  pelas Secretarias.

CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 27 dia(s) do mês de janeiro de  2022

AMÉRICO BELLÉ
 Prefeito Municipal     

CARLITO MELLO DE LIZ
Representante Legal

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA
Contratada

    
3.º Termo Aditivo ao Contrato  nº 10/2019, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PARANÁ e de outro lado a 
empresa CAPANEMA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Pre-
feito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, 

Senhor AMÉRICO BELLÉ,  doravante designada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa CAPANEMA EQUIPAMENTOS ELETRON-
ICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a R OTAVIO 
KISCHNER, 395 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO, 
inscrita no CNPJ sob o nº 12.482.355/0001-43, neste ato por seu repre-
sentante legal, EDENEY ALBERTO KLOCHINSKI,  CPF:706.763.729-
53 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as 
partes sujeitas as normas das Leis nº 10.520/2002 e    n° 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência 
do Edital Pregão  Presencial n° 145/2018, mediante as seguintes cláu-
sulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato  firmado em 14/01/2019, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Presencial n° 145/2018, 
entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA, MONITORAMENTO DE ALARMES 24 HORAS, 
COM PRONTO ATENDIMENTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 
EM REGIME DE COMODATO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS NAS 
UNIDADES DE SAÚDE LOCALIZADAS NO PERÍMETRO URBA-
NO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR., em conformidade com 
a Manifestação Jurídica datada de 10/01/2022,  fica  prorrogado o prazo 
de  Vigência do Contrato nº 10/2019 até 11/01/2023, fica também adi-
tivado seu valor em R$ 37.138,32 (Trinta e sete mil, cento e trinta e oito 
reais e trinta e dois centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA:  As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 12 dia(s) do mês de janeiro de  2022

Américo Bellé
Prefeito Municipal
   

DECRETO Nº 7.011, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Exonera, a pedido, a servidora Clarice Beilke Calza pela concessão da 
Aposentadoria por tempo de contribuição.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 37, incisos I e V e artigo 38, 
caput, da Lei Municipal nº 877/2001,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a servidora Clarice Beilke Calza, a pedido, do cargo 
efetivo de Auxiliar de Enfermagem – Matrícula 937-1, nomeada por 
meio do Decreto nº 1.388/1990, em razão da Aposentadoria por tempo 
de contribuição concedida a servidora junto ao INSS.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal 

DECRETOS
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal nº 
877/2001, alterada pela Lei Complementar nº 004/2012, de 09 de abril 
de 2016;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto 7.011/2022, que exonerou a 
pedido a Servidora Clarice Beilke Calza, Protocolo nº 3698/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Converter em verba indenizatória a Licença Especial de 180 
(cento e oitenta) dias, prevista nos artigos 166 e 167 da Lei Municipal 
nº 877/2001, de direito da Servidora Clarice Beilke Calza, referente ao 
período aquisitivo de 1990 a 2000, matrícula 937-1, em razão da apo-
sentadoria por tempo de contribuição.

Art. 2º Converter em verba indenizatória a Licença Especial de 3 (três) 
meses, prevista no artigo 4-C, da Lei Municipal nº 877/2001, alterada 
pela Lei Complementar nº 004/2012, de direito da Servidora Clarice 
Beilke Calza, referente ao período aquisitivo de 2012 a 2017, matrícula 
937-1, em razão do pedido de exoneração do cargo.

Parágrafo único – As verbas indenizatórias previstas no artigo 1º e 2º 
desta Portaria serão pagas juntamente com as verbas rescisórias da ser-
vidora. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal             
   
PORTARIA Nº 8.038, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Converte Licença Especial da Servidora Maria Elveni Mainardi em ver-
ba indenizatória. 

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal nº 
877/2001, alterada pela Lei Complementar nº 004/2012, de 09 de abril 
de 2016;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto 7.012/2022, que exonerou a 
pedido a Servidora Maria Elveni Mainardi, Protocolo nº 3698/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Converter em verba indenizatória a Licença Especial de 108 
(cento e oito) dias, prevista nos artigos 166 e 167 da Lei Municipal nº 
877/2001, de direito da Servidora Maria Elveni Mainardi, referente ao 
período aquisitivo de 1990 a 2000, matrícula 1425-1, em razão da apo-
sentadoria por tempo de contribuição.

Art. 2º Converter em verba indenizatória a Licença Especial de 3 (três) 
meses, prevista no artigo 4-C, da Lei Municipal nº 877/2001, alterada 
pela Lei Complementar nº 004/2012, de direito da Servidora Maria El-
veni Mainardi, referente ao período aquisitivo de 2012 a 2017, matrícula 
1425-1, em razão do pedido de exoneração do cargo.

Parágrafo único – As verbas indenizatórias previstas no artigo 1º e 2º 
desta Portaria serão pagas juntamente com as verbas rescisórias da ser-
vidora. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIAS

DECRETO Nº 7.012, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Exonera, a pedido, a servidora Maria Elveni Mainardi pela concessão da 
Aposentadoria por tempo de contribuição.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 37, incisos I e V e artigo 38, 
caput, da Lei Municipal nº 877/2001,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a servidora Maria Elveni Mainardi, a pedido, do cargo 
efetivo de Atendente de Creche – Matrícula 1425-1, nomeada por meio 
do Decreto nº 2.360/1995, em razão da Aposentadoria por tempo de 
contribuição concedida a servidora junto ao INSS.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as diposições em contrário.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022

Américo Bellé
Prefeito Municipal
    
DECRETO Nº 7.013, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Exonera, a pedido, a servidora Noeli Salete Kamphorst pela concessão 
da Aposentadoria por tempo de contribuição e declara a vacância do 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais..

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 37, incisos I e V e artigo 38, 
caput, da Lei Municipal nº 877/2001,

R E S O L V E:

Art. 1º Exonerar a servidora Noeli Salete Kamphorst, a pedido, do cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – Matrícula 2011-1, nomeada por 
meio do Decreto nº 4.193/2008, em razão da Aposentadoria por tempo 
de contribuição concedida a servidora junto ao INSS.

Art. 2º Fica declarado a vacância do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, do Grupo Ocupacional 02 – Administração, do anexo II, da Lei 
Municipal nº 1.280/2010, considerando a exoneração da servidora Noeli 
Salete Kamphorst.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 8.037, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Converte Licença Especial da Servidora Clarice Beilke Calza em verba 
indenizatória. 

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e:
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Américo Bellé
Prefeito Municipal

NOTIFICAÇÃO

Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº 9.452 de 20 de março de 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, vem através desta 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, conforme segue: 
RECEITA DATA VALOR
FPM – Fundo de Participação dos Municípios – 9.703-9 28/01/22 853.004,74
ITR – Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural – 9.721-7 28/01/22 42,00
LC 87/96 – ICMS Desoneração Exportações – 283141-4 28/01/22 15.873,73
Fundo Especial do Petróleo – 12.254-8 27/01/22 10.629,19
FNDE – FUNDEB – 30665-7 26/01/22

27/01/22
28/01/22

261.892,39
6.556,97
93.428,55

Américo Bellé
Prefeito Municipal
    
REGULAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º As disposições constantes neste Regulamento devem ser obser-
vadas na prestação do serviço de transporte escolar realizado direta-
mente pelo Município de Capanema, com veículos próprios e tercei-
rizados bem como para motoristas efetivos e terceirizados.
Parágrafo único. Também deve ser dado conhecimento do teor deste 
Regulamento a todos os servidores envolvidos com a execução ou con-
trole do transporte escolar.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Ca-
panema, por meio do Comitê Municipal do Transporte Escolar, fica 
responsável pela execução do transporte escolar, devendo, para tanto, 
coordenar os trabalhos a serem realizados pelos diferentes servidores 
envolvidos na execução ou fiscalização dos serviços.

Art. 3º Igualmente, compete à Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura e Esporte propor a atualização ou alteração do conteúdo deste 
Regulamento, em decorrência de legislação ou atos normativos a serem 
observados, ou mediante outras razões de interesse público.

Art. 4º A administração Municipal, por meio do Comitê Municipal do 
Transporte Escolar, definirá os roteiros do Transporte Escolar de forma 
a otimizar os itinerários buscando sempre a redução dos custos opera-
cionais, cuja delimitação do trajeto da linha de transporte ou a distân-
cia a ser percorrido pelo estudante até o ponto de passagem do veículo 
escolar.

Art. 5º Será definido pelo Comitê Municipal do Transporte Escolar os 
pontos de passagem e paradas, sendo fixados considerando os critérios 
de segurança, bom senso, razoabilidade e viabilidade.

Art. 6º Para utilizar o transporte escolar, o estudante deverá estar regu-
larmente matriculado nas Instituições de Ensino do Município de Cap-
anema ou dos distritos da Rede Pública Municipal, Estadual ou Federal 
de Ensino.
Parágrafo único. Desde que não ocupem assento dos estudantes, não   
gerem despesa adicional ao serviço de transporte escolar, ou compro-
metam a segurança em seu transporte, o Município fica autorizado a 
transportar estudantes bolsistas, total ou parcial da Rede Particular.

Art. 7º Desde que não haja prejuízo ao atendimento dos estudantes ma-

OUTRAS PUBLICAÇÕES

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 8.039, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Converte Licença Especial da Servidora Noeli Salete Kamphorst em 
verba indenizatória. 

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-C, da Lei Municipal nº 
877/2001, alterada pela Lei Complementar nº 004/2012, de 09 de abril 
de 2016;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto 7.013/2022, que declarou a 
vacância do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais em razão do pedido 
de exoneração pela Servidora Noeli Salete Kamphorst, Protocolo nº 
126/2022.

RESOLVE:

Art. 1º Converter em verba indenizatória a Licença Especial de 3 (três) 
meses, prevista no artigo 4-C, da Lei Municipal nº 877/2001, alterada 
pela Lei Complementar nº 004/2012, de direito da Servidora Noeli 
Salete Kamphorst, referente ao período aquisitivo de 2012 a 2017, 
matrícula 2011-1, em razão do pedido de exoneração do cargo.

Parágrafo único – As verbas indenizatórias previstas no artigo 1º desta 
Portaria serão pagas juntamente com as verbas rescisórias do servidor. 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.

Américo Bellé
Prefeito Municipal
   
PORTARIA Nº 8.040 DE 31 DE JANEIRO DE 2022.

Concede Licença sem vencimentos a servidora Rosangela Loraine Hirt 
Falcade.

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e:
		
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74-A e parágrafos, da Sub-
seção IV, do Estatuto dos Servidores Municipais, alterado pela Lei 
Complementar nº 004/2012;

CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº 174/2022,
			 
RESOLVE:

Art. 1º Conceder Licença sem vencimentos a servidora Rosangela 
Loraine Hirt Falcade, do cargo de Agente Comunitária de Saúde, 
matrícula 2364-1 para tratar de interesses particulares pelo prazo de 
até 2 (dois) anos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica – Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 31 dias do mês de janeiro de 2022.
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triculados nas escolas da rede pública de ensino básico, o Município 
fica autorizado a transportar os estudantes da educação superior, desde 
que comprovem mediante documento, a quilometragem mínima per-
mitida em lei.

Art. 8º O Município não se obriga a transportar estudantes residentes 
fora da jurisdição territorial, mesmo que matriculados em instituições 
de ensino do Município de Capanema.

CAPÍTULO II
DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

Art. 9º O serviço de transporte escolar deve ser adequado, atendendo 
plenamente aos usuários, nos termos deste regulamento e sem prejuízo 
de outras exigências expressas.

Art. 10. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de continui-
dade, regularidade, atualidade, segurança, higiene, cortesia e eficiência 
na sua prestação.
§ 1º Para o fim do disposto neste artigo, considera-se:
I - Continuidade: a prestação dos serviços com a observância rigorosa 
do calendário letivo, das datas, dos turnos e dos trajetos dispostos para 
o transporte escolar, sem interrupção ou suspensão;
II - Regularidade: a observância dos horários dispostos para cada traje-
to do transporte escolar;
III - Atualidade: a modernidade das técnicas, dos veículos, dos equipa-
mentos e das instalações, conforme os padrões mínimos exigidos pela 
legislação vigente;
IV - Segurança: a prestação do serviço com a adoção de todas as me-
didas preventivas para o adequado funcionamento dos veículos, com 
manutenção e equipamentos de segurança adequados, a condução dos 
veículos com a observância das normas de trânsito, com toda a prudên-
cia e perícia requeridas para as condições peculiares dos trajetos e dos 
estudantes transportados e a orientação e acompanhamento dos estu-
dantes no embarque e no desembarque;
V - Higiene: a limpeza permanente dos veículos e o asseio dos con-
dutores, bem como a manutenção dos equipamentos em condições de 
higienização;
VI - Cortesia: o atendimento e acompanhamento dos estudantes e de-
mais agentes públicos envolvidos com o transporte escolar de forma 
atenciosa, solícita, educada e prestativa, com especial atenção aos as-
pectos de segurança;
VII - Eficiência: o atendimento de todas as obrigações dispostas neste 
regulamento e nas demais normas jurídicas aplicáveis.
VIII - Sanitários: cuidados de distanciamento, uso de máscara e álcool 
gel 20% em casos de calamidade pública de saúde
§ 2º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua inter-
rupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:
I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança dos veículos; 
e
II - por outras razões de relevante interesse público, motivadamente 
justificadas pela Administração (Pandemia, Calamidade Pública, entre 
outros etc.) 

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO

Art. 11. São direitos das instituições de ensino, sem prejuízo de outras 
exigências expressas neste regulamento ou decorrentes de legislação 
superior:
I - receber, quando solicitado a Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura e Esporte, ao Comitê Municipal do Transporte Escolar ou ao Re-
sponsável pelo Transporte Escolar a relação de rotas praticadas na sua 
localidade;
II - receber do Município informações para a defesa de interesses indi-
viduais ou coletivos;

III - protocolar, por escrito ou comunicação verbal reduzida a termo, 
às autoridades competentes, os atos ilícitos ou irregularidades de que 
tenham conhecimento, decorrentes do serviço prestado pelo Município;
IV - obter informações e documentos sobre os veículos e condutores, 
com o objetivo de acompanhar a adequação às normas legais e regulam-
entares exigidas para o transporte escolar, bem como sobre os trajetos, 
horários e outras exigências a serem garantidas aos usuários; 
V - oferecer sugestões de melhoria dos serviços, mediante protocolo ao 
Comitê Municipal do Transporte Escolar.

Art. 12. Cabem aos estabelecimentos de ensino da Rede Pública Munic-
ipal e Estadual de Ensino:
I - orientar o estudante/responsável sobre os critérios definidos para uti-
lização do transporte escolar conforme legislação vigente;
II - cadastrar no SERE os estudantes que necessitam do transporte esco-
lar para acesso e permanência na escola, respeitados os critérios legais;
III - atualizar, sempre que necessário, os dados de todos os estudantes 
quanto ao uso do transporte escolar no SERE;
IV - orientar o estudante/responsável quanto à obrigatoriedade da apre-
sentação, no ato da matrícula, de cópia da fatura da Copel atualizada, ou 
de outra que a substitui;
V - garantir que o direito ao transporte escolar ocorra de acordo com 
os critérios definidos, sob pena de verificação e confirmação in loco e 
adoção de medidas saneadoras, se for o caso.
VI - garantir que o direito ao transporte escolar dos alunos da Rede 
Pública Estadual ocorra de acordo com os critérios definidos nestas 
Normas e na legislação do PETE; 
VII - verificar se o transporte dos alunos está sendo realizado conforme 
o horário e dias letivos previstos no calendário escolar; 
VIII - emitir o Relatório do Transporte Escolar, assinado pelo diretor da 
escola, e encaminhá-lo para análise do Comitê Municipal do Transporte 
Escolar e, após, ao NRE correspondente sempre que solicitado. 

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS ESTUDANTES USUÁRIOS

Art. 13. São direitos dos estudantes usuários, pais dos estudantes ou 
responsáveis legais, sem prejuízo de outras exigências expressas neste 
regulamento ou decorrentes de legislação superior:
I - Receber serviço adequado;
II - Receber do Município informações para a defesa de interesses indi-
viduais ou coletivos;
III - Protocolar, por escrito, às competentes, os atos ilícitos ou irregular-
idades de que tenham conhecimento, decorrentes do serviço prestado 
pelo Município;
IV - Obter informações e documentos sobre os veículos e condutores, 
com o objetivo de acompanhar a adequação às normas legais e regulam-
entares exigidas para o transporte escolar, bem como sobre os trajetos, 
horários e outras exigências a serem garantidas aos usuários;
V - Oferecer sugestões de melhoria dos serviços, mediante protocolo ao 
Comitê Municipal do Transporte Escolar e/ou Responsável pelo Trans-
porte Escolar.
§ 1º Para o exercício do direito dos estudantes usuários, os pais dos estu-
dantes ou responsáveis legais podem representar junto ao Poder Público 
Municipal, mediante identificação constante de nome, número de ca-
dastro de pessoa física ou documento equivalente, endereço residencial 
e comprovante de matrícula;
§ 2º As denúncias de ilegalidades ou outras infrações dos condutores e 
demais envolvidos no transporte escolar, quando não apresentadas por 
escrito ou assinadas, devem ser reduzidas a termo e assinadas pelos pais 
ou responsáveis.

Art. 14. O benefício do transporte escolar é garantido aos estudantes 
residentes em área rural ou que residam a uma distância igual ou supe-
rior a 2.000 (dois mil metros) da escola mais próxima de sua residência.
§ 1º Excetuam-se do critério no caput deste, os seguintes casos:
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e de segurança;
III - Autorização do órgão estadual para o transporte de escolares, fixa-
da em local visível na parte interna do veículo, com inscrição da lotação 
permitida;
IV - Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímet-
ros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 
traseira da carroçaria, com a palavra ESCOLAR, em preto, sendo que, 
em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui 
indicadas devem ser invertidas;
V - Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo;
VI - Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremi-
dades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira;
VII - Cintos de segurança em número igual à lotação;
VIII - Alarme sonoro de marcha ré, câmera de ré;
IX - Mostrar em lugar visível a devida autorização do DETRAN para 
funcionamento como veículo de transporte escolar, na qual deverá estar 
expresso o número máximo de passageiros a serem transportados ao 
mesmo tempo;
X - Portar em lugar visível o certificado de vistoria anual; 
XI - Mostrar em lugar visível a identificação do motorista constando 
seu nome completo, o respectivo número da Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH) e um número de telefone para eventuais reclamações 
ou informações; 
XII - Garantir as condições de segurança e higiene, como determina o 
Código de Trânsito Brasileiro; 
XIII - Respeitar a distância entre os assentos, que deve ser igual ou 
maior que 23 cm; 
XIV - Dotar os veículos com limitadores de abertura dos vidros 
corrediços para no máximo 10 cm;
XV - A substituição de veículos de empresas terceirizadas somente 
poderá ser feita mediante autorização do gestor de transporte escolar 
municipal, cabendo ao gestor a aprovação ou rejeição das substituições 
propostas, após avaliação da documentação do veículo e da respectiva 
inspeção; 
XVI - Os veículos não poderão utilizar insulfilm e nem poderão ser 
movidos a gás, excetuando o GNV;
XVII - Ostentar, nas laterais e fundos da parte externa do veículo, uma 
faixa de 40 cm de altura na cor preta escrita em amarelo, ou vice-versa, 
com a identificação “ESCOLAR”;
XVIII - Os veículos de transporte escolar devem ser vistoriados/inspe-
cionados antes de entrar em serviço e a cada seis (6) meses, conforme 
lista de checagem específica, visando a verificação de equipamentos 
obrigatórios, de segurança e outros exigidos por lei; 
XIX - A vistoria dos veículos deverá ser realizada por empresas/órgãos 
credenciados pelo INMETRO e os equipamentos de inspeção aferidos 
por órgão oficial; 
XX - Adicionalmente à inspeção anual, o município procederá vistorias 
semestrais para verificação das demais exigências legais e, em especial, 
quanto aos aspectos de segurança, higiene, conservação e comodidade 
dos usuários; 
XXI - Nenhum veículo poderá ter suas características originais alteradas 
sem prévia autorização das autoridades competentes; 
XXII - Os veículos de transporte escolar não poderão portar cartazes, 
faixas, películas, adesivos ou outros dispositivos afixados nos vidros, 
janelas ou demais superfícies, sejam eles de que natureza for, a não ser 
as permitidas pelo Código de Trânsito Brasileiro; 
XXIII - Os veículos do transporte escolar são exclusivos para o trans-
porte de alunos da Educação Básica da rede pública de ensino; 
XXIV - É vedado o transporte de alunos em pé ou com lotação maior 
que o permitido por lei; 
XXV - É vedado o transporte de crianças menores que 10 anos no banco 
da frente dos veículos de transporte escolar; 
XXVI - É proibido o transporte de passageiros juntamente com os esco-
lares, salvo autorização prévia e expressa do município, fundamentada 

I - Estudantes com deficiência temporária ou permanente de loco-
moção, decorrente de alguma deficiência física, sensorial ou mental;
II - Ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e pre-
sença de barreiras impeditivas ao exercício de ir e vir com independên-
cia e autonomia;
III - Quando no trajeto percorrido há obstáculos físicos, como rodovias, 
rios ou outros que obrigam o estudante a utilizar trajeto mais longo;
IV - Quando há fatores objetivos de risco que podem colocar o estu-
dante em condições inseguras e crianças com idade de 4 anos (CMEIs).
§ 2º O direito ao serviço é garantido no transporte destinado ao ensino 
regular, nos turnos e escolas em que os estudantes estejam matriculados 
e, excepcionalmente, em turno diverso, quando solicitado pela escola e 
autorizado pela Secretaria de Educação, para atividades de reforço ped-
agógico e atividades afins, ou outros de capacitação/profissionalização, 
quando houver vaga nos veículos.
§ 3º Na hipótese do pai ou responsável pelo estudante optar por matrícu-
la em instituição de ensino diferente daquela indicada pela Secretaria 
Municipal da Educação, através da Documentação Escolar ou Secretaria 
Estadual de Educação, e neste caso necessite de transporte, implicará 
na perda do direito ao transporte escolar oportunizado pelo Município.

Art. 15. Sempre que o Poder Público entender necessário poderá deter-
minar a fixação de material impresso, nos veículos do transporte própri-
os, com o fim de divulgar os direitos e obrigações dos usuários.

Art. 16. São obrigações dos estudantes, sem prejuízo de outras exigên-
cias expressas em regulamento ou decorrentes de legislação superior:
I - Frequentar as aulas e utilizar o transporte indicado pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte;
II - Contribuir para a conservação dos bens públicos utilizados na 
prestação dos serviços;
III - Cooperar com a limpeza dos veículos;
IV - Comparecer aos locais e horários indicados pelo Município, para o 
embarque e desembarque;
V - Apresentar, quando disponibilizada pelo Município de Capanema, o 
passe escolar para embarque no ônibus;
VI - Cooperar com a fiscalização do Município;
VII - Ressarcir os danos causados aos veículos;
VIII - Acatar as orientações emanadas da fiscalização, dos condutores e 
dos demais agentes públicos responsáveis.
§ 1º Os pais ou responsáveis devem acompanhar os estudantes até o 
local de embarque e aguardar no local do desembarque do transporte 
escolar, sob pena de responsabilização por omissão.
§ 2º Os atos dos estudantes que importarem no descumprimento de suas 
obrigações serão comunicados aos pais ou responsáveis para as devidas 
providências.
§ 3º Quando a natureza dos atos impuser, além da comunicação aos pais 
ou responsáveis, a Administração dará ciência dos fatos ao Conselho 
Tutelar para as devidas providências cabíveis.
§ 4º Quando os atos importarem em prejuízos ao patrimônio público, 
a Administração notificará os pais ou responsáveis sobre o ocorrido e 
procederá à   cobrança administrativa ou judicial do montante devido, 
assegurado, no caso de bem público, o contraditório e a ampla defesa 
em processo administrativo, conduzido pela Procuradoria Municipal.

CAPÍTULO V
DOS VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 17. Os veículos utilizados no transporte escolar deverão apresen-
tar todas as condições exigidas pela legislação e atos regulamentares de 
trânsito, especialmente as exigidas para o transporte de escolares.
§ 1º São exigências para o transporte escolar, sem prejuízo de outras 
obrigações regulamentares e normativas:
I - Registro como veículo de passageiros, emitido pelo órgão estadual, 
constante no CRLV;
II - Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios 
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XII - Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com 
os estudantes, além daqueles de urbanidade, atenção e camaradagem 
decorrentes da prestação dos serviços 
XIII - Portar crachá que identifique seu nome, número de identidade e 
empresa/instituição para a qual trabalha;
XIV - Fornecer dados cadastrais atualizados para o município; 
XV - Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município; 
XV – Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho; 
XVI - Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior 
do veículo e/ou nos lugares onde existe trânsito e ou permanência de 
escolares; 
XVII - Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de tra-
balho; 
XVIII - Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (fed-
eral, estadual e municipal) referente ao transporte escolar; 
XIX - Conhecer a aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante 
qualificação; 
XX - Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de trans-
porte escolar; 
XXI - Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam 
adequadas à segurança dos alunos; 
XXII - Solicitar aos responsáveis pelo transporte escolar o documento 
de autorização de transporte de alunos a ser anexado no interior do veí-
culo e mantendo-o em local visível
 XXIII - Comunicar ao município alunos usuários do transporte escolar 
que não estejam na relação disponibilizada; 
XXIV - Comunicar ao gestor municipal do transporte escolar os even-
tuais casos de bullying, vandalismos e outras situações que por ventura 
ocorram durante o transporte escolar; 
XXV - O condutor deve seguir exclusivamente a rota de transporte es-
colar predeterminado pelo município não parando o veículo em locais 
como lanchonetes, mercados, panificadoras e outros pontos comerciais 
para que os passageiros possam comprar produtos diversos;
XXVI - Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos 
estudantes; 
XXVII - Estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providen-
ciando os devidos cuidados quanto a situações como alunos em pé, 
algazarra, comportamentos inseguros, não utilização dos cintos de se-
gurança etc.; 
XXVIII - Proporcionar segurança aos alunos e resguardar a sua própria 
segurança (coibir a ocorrência de bullying); 
XXIX - Relacionar-se educadamente com os passageiros; 
XXX - Informar aos pais e as instituições de ensino eventuais problemas 
ocorridos; 
XXXI - Reportar ao gestor de transporte escolar municipal, danos e/ou 
problemas causados pelos/ e aos alunos, para que as devidas providên-
cias sejam tomadas.
§ 3º Na distribuição das linhas, aos condutores efetivos, deverá ser obe-
decida a seguinte ordem prioritária de escolha:
I - Condutor com maior tempo de serviço;
II - Maior idade;
III - Persistindo o empate, adotar-se-á a distribuição da linha por sorteio 
na presença dos interessados.

Art. 20. Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão 
submeter-se aos mesmos procedimentos especificados no artigo ante-
rior.
Parágrafo único. A regra prevista no caput deste artigo também é válida 
para a troca/ substituição dos demais condutores.

Art. 21. Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações decor-
rentes de atos praticados na direção do veículo sendo responsável pelo 
pagamento da penalidade de multas.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

no interesse público; 
XXVII - Excetuam-se desta regra os professores e funcionários de es-
colas públicas não servidas por transporte público coletivo, particular-
mente aqueles das escolas rurais, a critério do município, e desde que 
não ocupem o assento dos alunos, gerem despesa adicional aos serviços 
de transporte escolar, ou comprometam a segurança em seu transporte; 
XXVIII - É vedado o transporte de cargas de qualquer espécie, além 
daqueles pertencentes aos alunos e destinados aos processos de apren-
dizagem (bolsas, mochilas, trabalhos escolares e assemelhados).
§ 2º Cumpridas as demais exigências previstas no § 1º deste artigo, não 
haverá exigência de prazo máximo de fabricação do veículo, assegurada 
a qualidade do seu interior, com foco na segurança e no conforto, pos-
sibilitando a realização de pesquisa de satisfação com os pais dos alunos 
usuários do serviço.
§ 3º Os veículos de trajetos com estudantes portadores de necessidades 
especiais terão, quando necessário, monitor, elevador de acesso aos 
veículos, portas de largura especial, assentos dotados de adaptações, 
suportes de apoio e todas as adequações necessárias.
§ 4º O Município poderá determinar a padronização visual dos veículos 
utilizados no transporte escolar, bem como ordenar a fixação de infor-
mações relativas aos itinerários e horários a serem percorridos pelos 
veículos.
§ 5º A Administração poderá proceder a novas exigências relativas às 
condições de segurança, higiene e comodidade dos estudantes ou para 
atender a outras razões de interesse público.

Art. 18. Os veículos não poderão transitar em outros itinerários do Mu-
nicípio, conduzindo estudantes, salvo com autorização escrita da Secre-
taria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
Parágrafo único. Constitui exceção o trânsito em linhas diferentes das 
delegadas quando em situações de emergência, para substituição tem-
porária de veículo acidentado, que tenha apresentado falha mecânica no 
percurso ou que for indisponibilizado para o transporte por razões de 
segurança, caso em que será dispensada a prévia autorização expressa 
neste artigo.

CAPÍTULO VI
DOS CONDUTORES DO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 19. Os condutores do transporte escolar deverão cumprir todas as 
exigências da legislação de trânsito.
§ 1º Os veículos da frota própria somente poderão ser conduzidos por 
condutores previamente aprovados e convocados em Concurso Público 
Municipal no cargo de motorista,
§ 2º Os veículos do transporte escolar de empresas terceirizadas devem 
também ter a  comprovação das seguintes condições:
I - Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;
II - Ser portador da Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D” 
ou “E”;
III - Ausência de infrações de trânsito de natureza grave ou gravíssima, 
ou reincidência em infrações médias nos últimos 12 (doze) meses;
IV - Comprovar a aprovação em curso especializado para o transporte 
de escolares, nos termos da regulamentação do CONTRAN;
V - Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal 
relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos;
VI - Tratar todos os estudantes e pais ou responsáveis de forma educada, 
chamando a atenção quando necessário sem exposição aos demais;
VII - Respeitar as linhas e os horários pré-determinados pela Comitê 
Municipal do Transporte Escolar;
VIII - Outras exigências da legislação de trânsito;
IX - Ser aprovado em exame de avaliação psicológica; 
X - Apresentar certificado de conclusão do Curso de Formação de Con-
dutores, ou respectiva renovação a cada cinco anos, conforme previsto 
em lei 
XI - Evitar usar o telefone celular enquanto dirige;
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V - A perda das condições técnicas ou operacionais para manter o 
serviço com as condições de segurança;
VI - Conduzir veículos sem a habilitação e os demais requisitos exigidos 
para o transporte de escolares;
VII - Assediar sexual ou moralmente os estudantes usuários do trans-
porte escolar;
VIII - Conduzir veículos com operações de alto risco para os usuários.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27. As irregularidades ou ilegalidades detectadas na prestação dos 
serviços serão apuradas mediante abertura de processo administrativo, 
oportunizando a defesa e demais recursos de acordo com a legislação 
vigente.

Art. 28. Em qualquer situação ou fase de defesa ou recurso administrati-
vo, o Município oportunizará o contraditório, a ampla defesa e o devido 
processo legal.

Art. 29. Quando as infrações são provocadas por agentes públicos, a 
apuração de responsabilidade dar-se-á com a observância das dis-
posições especiais da legislação municipal.

Art. 30. As peculiaridades do caso concreto e os casos omissos serão 
analisados pelo Comitê de Transporte Escolar e repassados para a 
Secretária Municipal de Educação, que decidirá fundamentadamente.

Art. 31. Este regulamento entra em vigor na data da sua publicação. 

Capanema/PR - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Camin-
ho do Colono, aos 28 dias do mês de janeiro de 2022.

Ginesio Pinheiro
Presidente do Comitê Municipal do Transporte Escolar
  
CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação vem através deste, fazer a convo-
cação para escolha de vagas remanescentes relativas ao ano de 2022.
O convocado será contatado via telefone ou e-mail apenas no momento 
da contratação.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO
LISTAGEM DE AMPLA CONCORRÊNCIA 
Ordem de Classificação Nome do Candidato RG Nota
23. Jéssica Simon 12.994.057-3 40,75
24. Márcia Daniela Michel 10.846.063-6 39,25
25. Kátia Tatiane Pereira 34.037.042-7 36,00
26. Jocemara Teresinha Kochhonn 8.586.494-7 35,00
27. Deise Dluzniewski 10.262.619-2 34,51
28. Claúdia Nara do Prado 9.767.240-4 33,00
29. André Felipe Libarde 12.635.467-3 33,00
30. Suéli Aparecida Piski Neves 13.045.839-4 31,25
31. Gesiani Dinara Rodrigues de Lima 9.446.605-9 31,00
32. Kelli de Campo Quadros 10.529.768-9 31,00
33. Thais Cristina Dick Cardozo de Oliveira 13.848.643-5 31,00
34. Eduardo Lucas Ceuchuk Hoiça 13.360.647-5 31,00
35. Gabrieli Tainá de Lara 12.847.236-3 31,00
36. Elidiane de Lima Jung 13.684.653-1 30,00
37. Luiz Carlos Trabach 9.223.001-5 29,97
38. Cristiana Eduarda da Silva Cavalheiro 12.931.874-0 27,95
39. Anderson Igomar Antônio 12.446.582-6 27,75

Capanema, 31 de janeiro de 2022.

Zaida Teresinha Parabocz
Secretária Municipal de Educação,
Cultura e Esporte

Art. 22. A fiscalização dos serviços de transporte escolar será executada 
por meio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, do 
Comitê de Transporte Escolar e do responsável pelo Transporte Escolar, 
criado pela Lei Municipal nº 4.749/2016, observando-se os seguintes 
critérios de composição:
I - um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte;
 II - um representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino; 
III - um representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino; 
IV - um representante de Pais dos estudantes.
§ 1º A indicação dos representantes do Comitê deverá ser registrada em 
Ata, com a nomeação do representante e seu suplente.
§ 2º O Comitê não contará com estrutura administrativa própria, caben-
do ao Município garantir a infraestrutura e condições materiais adequa-
das à execução plena das competências do Comitê.
§ 3º Compete ao Comitê de Transporte Escolar analisar os relatórios 
bimestrais de controle do transporte diário dos estudantes, contendo 
data, rota do transporte escolar, o número de estudantes não atendidos, 
justificativas para as faltas e situação de reposição das faltas, que de-
verão ser encaminhadas ao Núcleo Regional de Educação, com parecer 
do Comitê e acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do PETE 
– Programa Estadual de Transporte Escolar.

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES AO TRANSPORTE ESCOLAR

Art. 23. Sem prejuízo das infrações e penas cominadas pelo Código de 
Trânsito Brasileiro, pelo Estatuto dos Servidores e pelas demais normas 
aplicáveis, o Município adotará registro de infrações específicas pelo de-
scumprimento das normas deste regulamento.

Art. 24. Consideram-se infrações leves, imputadas ao condutor do 
transporte escolar, puníveis com advertência escrita:
I - Fumar ou conduzir acesos cigarros e assemelhados;
II - Conduzir o veículo trajado inadequadamente;
III - Omitir informações solicitadas pela Administração.

Art. 25. Consideram-se infrações médias, imputadas ao condutor do 
transporte escolar, puníveis com advertência escrita:
I - Desobedecer às orientações da fiscalização;
II - Faltar com educação e respeito para com os estudantes e público 
em geral;
III - Abastecer o veículo, quando estiver transportando estudantes;
IV - Manter o veículo em más condições de conservação e limpeza;
V - Deixar de comunicar à Administração as alterações de endereço e 
telefone de contato;
VI - Embarcar ou desembarcar estudantes ou professores em escolas 
não autorizadas pela Administração;
VII - Conduzir veículos com imprudência ou negligência;
VIII - Parar os veículos para embarque e desembarque em locais difer-
entes dos ordenados pela Administração;
IX - Desobedecer às normas e regulamentos da Administração;
X - Não cumprir os horários determinados pela Administração;
XI - Não cumprir os horários das rotas determinados pela Comitê Mu-
nicipal do Transporte Escolar.

Art. 26. Consideram-se infrações graves/gravíssimas, imputadas ao 
condutor do transporte escolar, puníveis com advertência escrita:
I - Deixar de operar os trajetos sem motivo justificado;
II - Colocar em operação veículo não autorizado, sem motivo justifi-
cado;
III - Trafegar com portas abertas;
IV - Conduzir veículos sob efeito de bebida alcoólica, independente-
mente do nível de alcoolemia, ou sob efeito de drogas ilícitas ou sob 
qualquer condição que comprometa a plena saúde física e mental, inclu-
sive quando em decorrência de medicamentos;
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